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É com demasiada alegria que apresentamos a edição Ano 15 – Nº 1 jan./jun. 2023 
da Revista Acadêmica Escola Superior do Ministério Público do Ceará, devidamente 

atuamos com muita dedicação, trabalhando para chegar ao patamar que, hoje, muito nos 

Também, agradecemos a todas as congratulações e feedbacks apresentados pelos leito-
res, conselho editorial, pareceristas, articulistas, diretores gerais, procuradores-gerais, 
gestores e equipe editorial.  Temos conhecimento das responsabilidades vinculadas ime-

da excelência e inovação, objetivando incremento na qualidade e inovação da revista, 

de nossos leitores.
-

ternos e 5 (cinco) externos. O primeiro artigo interno, intitulado “Vitimização feminina 
na comarca de Fortaleza: um estudo de inquéritos policiais e processos de homicídios 
femininos”, de autoria de Ythalo Frota Loureiro, investiga a vitimização feminina na 
cidade de Fortaleza-CE, realizando seu recorte estatístico do feminicídio corridos en-
tre os anos de 2015 a 2019. O segundo artigo, “Acordo de não persecução nos crimes 
eleitorais: aspectos controvertidos”, elaborado por Carlos César Osório de Melo e Em-
manuel Roberto Girão de Castro Pinto, aborda a aplicabilidade do acordo de não perse-
cução penal (ANPP) aos crimes eleitorais. O terceiro artigo, dos autores Carlos Eduardo 
Lima Fernandes e Marcus Vinícius Amorim de Oliveira, realiza uma análise documen-

ambientais, teoria da dupla imputação e responsabilidade penal da pessoa jurídica: uma 
perspectiva sobre a jurisprudência do STJ e do STF”. Já o quarto, “A extrajudicializa-
ção como forma de redução da morosidade do poder judiciário: análise de dados de 
procedimentos judiciais e extrajudiciais dos anos de 2018 à 2022 na comarca de Assaré 
– Ceará”, foi elaborado por Pedro Henrique Maciel Freires e Jânio Taveira Domingos 
e trata da demanda no judiciário e sua crescente decorrência de processos peticionados 
diariamente, com seus acúmulos e burocracia e a análise de métodos alternativos para 
agilizar esses acúmulos de processos. O quinto e último é intitulado “O princípio da 
proibição do retrocesso social e sustentabilidade dos direitos sociais: análise da doutrina 
e da jurisprudência do tribunal constitucional português”, escrito por Biltis Diniz Paiano 
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e Harley Sousa de Carvalho, analisa os principais aspectos da Proibição do retrocesso 
social e discorre sobre suas abordagens doutrinárias e jurisprudências.  

climáticas nos direitos fundamentais de crianças e adolescentes”, dos autores Anna Ka-
rina Omena Vasconcello Trennepohl e Eduardo Dias de Sousa Ferreira, analisa o con-
texto das implicações das emergências climáticas nos direitos humanos de crianças e 
adolescentes, com base em dados coletados junto aos relatórios recentes da Organização 
das Nações Unidas (ONU), do Fundo das Nações Unidas para a Infância (UNICEF) e 
de outras instituições públicas e privadas. O segundo, “Torso cansado de Apolo: Peter 
Sloterdijk, Byung-Chul Han e as implicações da antropotécnica como autorrealização”, 

a contraposição da sociedade do cansaço em Byung-Chul Han. O terceiro, dos autores 
Gabriel Santos Limas, Felipe Augusto Oliveira Rodrigues e João Vitor Penna, intitu-
lado “Tutela coletiva da reparação civil por danos ao consumidor e ao meio ambiente: 
o realinhamento teórico do direito privado e os instrumentos do processo coletivo”, 

de diferenciação do procedimento aos procedimentos judiciais especiais e extrajudi-
ciais”, de Maurício Schibuola de Carvalho, trabalhou o artigo nas linhas do neoconsti-
tucionalismo, do formalismo-valorativo e da força normativa da Constituição, analisa a 
aplicação das técnicas diferenciadas de procedimento entre os procedimentos judiciais 
comum e especial, bem como entre os procedimentos judiciais e os extrajudiciais de 

-
co”, a autora analisa a competência das Varas da Infância e Juventude e das atribuições 
das Promotorias especializadas quanto à tutela dos direitos de crianças e adolescentes 

órgãos públicos envolvidos.
-

das ao Ministério Público, disseminando o conhecimento e, consequentemente, contri-
buir para uma sociedade cada vez mais humana, equânime e justa.

Boa leitura!

Equipe da Revista Acadêmica Escola Superior do Ministério Público do Ceará.


